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COOPERATIVA. VENDAS A ASSOCIADOS. RESSARCIMENTO DE CREDITOS DA
NAO CUMULATIVIDADE.

Os atos cooperativos nao implicam operag¢ao de mercado e em contrato de
compra e venda. O art. 79 da Lei n? 5.764/1971 estabelece, na verdade,
uma hipétese de ndo incidéncia tributaria. Logo, é cabivel o ressarcimento
do crédito relacionado a tais operacdes com base no art. 17 da Lei n?
11.033/2004.
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento
ao Recurso Voluntdrio.

Assinado Digitalmente

Louise Lerina Fialho — Relatora

Assinado Digitalmente

Lazaro Antonio Souza Soares — Presidente

Participaram da sessdao de julgamento os Conselheiros Mario Sérgio Martinez
Piccini, Louise Lerina Fialho, Winderley Morais Pereira, Luciana Ferreira Braga (Substituta), Marina
Righi Rodrigues Lara, Lazaro Antonio Souza Soares (Presidente).
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			 Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
			 Período de apuração: 01/10/2017 a 31/12/2017
			 
				 COOPERATIVA. VENDAS A ASSOCIADOS. RESSARCIMENTO DE CRÉDITOS DA NÃO CUMULATIVIDADE.
				 Os atos cooperativos não implicam operação de mercado e em contrato de compra e venda. O art. 79 da Lei nº 5.764/1971 estabelece, na verdade, uma hipótese de não incidência tributária. Logo, é cabível o ressarcimento do crédito relacionado a tais operações com base no art. 17 da Lei nº 11.033/2004.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao Recurso Voluntário.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Louise Lerina Fialho - Relatora
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Lázaro Antônio Souza Soares - Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Mário Sérgio Martinez Piccini, Louise Lerina Fialho, Winderley Morais Pereira, Luciana Ferreira Braga (Substituta), Marina Righi Rodrigues Lara, Lázaro Antonio Souza Soares (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de Pedido Eletrônico de Ressarcimento (PER) nº 29313.22462.220318.1.1.19-0160 solicitando créditos oriundos do regime não cumulativo de apuração da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), relativos ao Mercado Interno, bem como referentes ao crédito presumido da agroindústria, no período de apuração do 4º trimestre de 2017.
		 Conforme Despacho Decisório (fl. 3) e Relatório Fiscal (fls. 167-177), o pedido de ressarcimento apresentado pelo sujeito passivo foi parcialmente deferido em razão de a fiscalização ter verificado cerca de quatro irregularidades relacionadas ao crédito básico da Contribuição ao PIS/PASEP e da COFINS, apurado pelo sujeito passivo. Primeira: indevida exclusão de receitas tributadas da base de cálculo da Contribuição ao PIS/PASEP e da Cofins (item 2.2.1). Segunda: indevido pedido de ressarcimento/compensação sobre crédito concernente à aquisição tributada de mercadoria para revenda e violação ao método de rateio de créditos da Contribuição ao PIS e da Cofins, estabelecido pelo art. 3º, § 8º, inciso II, da Lei nº 10.637, de 2002 (item 2.2.2). Terceira: apuração indevida dos créditos básicos de PIS e Cofins, uma vez que a contribuinte teria vinculado indevidamente créditos de revenda de mercadorias à receita não tributada no mercado interno ou à receita tributada e não tributada no mercado interno, em vez de vincular à receita tributada no mercado interno, nos termos do artigo 3º, § 2º, inciso II, da Lei nº 10.637, de 2002 e artigo 3º, § 2º, inciso II, da Lei nº 10.833, de 2003. Quanto ao ponto, o agente administrativo esclareceu que todos créditos de PIS/COFINS atinentes à revenda de mercadorias tributadas são vinculados à receita tributada e, portanto, não são ressarcíveis nem compensáveis, podem tão somente ser utilizados para abater os débitos apurados mensalmente pelo sujeito passivo(item 2.2.3). Quarta: indevido creditamento da Contribuição ao PIS e à Cofins sobre aquisições de produto (açúcar) sujeito à alíquota zero (item 2.2.4).
		 Em sede de Manifestação de Inconformidade (fls. 66-74 e fls. 193-201), a contribuinte apresentou fundamentos jurídicos a fim de que a glosa de créditos fosse revertida, com exceção da glosa relativa à aquisição de mercadorias sujeitas à alíquota zero, parte com a qual concordou com a fiscalização. Sustentou que o STJ fixou a tese, no julgamento do REsp. 1.141.667 e do REsp 1.164.716, em sede de recurso repetitivo, que o ato cooperativo é caso de não incidência ou isenção parcial. Sendo assim, afirmou que encontra resguardo na legislação para apuração e ressarcimento de créditos relativos aos bens adquiridos para revenda que sofreram incidência da Contribuição ao PIS e à Cofins. Isso com fundamento no art. 17 da Lei no 11.033, de 2005, e art. 16 da Lei no 11.116, de 2006. Nesse sentido, referiu que, entendimento em sentido contrário, inviabilizaria a concretização da norma. Afinal, conforme mencionou, não seria possível concretizar o adequado tratamento tributário ao ato cooperativo se, de um lado, fosse estabelecida a não tributação por meio da exclusão de base de cálculo sobre o ato cooperativo e possibilitada a apuração de créditos decorrentes da não cumulatividade das contribuições, e, de outro lado, não se pudesse utilizar os referidos créditos. Alegou que tem direito ao ressarcimento, tendo em vista que o ato cooperativo, caso não seja considerado como não incidência, deve ser enquadrado como uma isenção, ainda que parcial, de acordo com o posicionamento do STF no RE no 174.478. Por fim, referiu que a reclassificação dos créditos da rubrica Aquisição no Mercado Interno - Vinculada à Receita não Tributada no Mercado Interno para Aquisição no Mercado Interno - Vinculada à Receita Tributada no Mercado Interno é equivocada e, consequentemente, deve ser reconhecido o direito ao ressarcimento integral.
		 Posteriormente, a 34ª Turma da DRJ08 julgou improcedente a Manifestação de Inconformidade, conforme ementa que segue (fls. 227-244):
		 NÃO-CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. ATOS COOPERATIVOS.
		 As receitas das cooperativas, regra geral, estão sujeitas ao pagamento das contribuições, não se confundindo as exclusões da base de cálculo às quais as cooperativas têm direito com não incidência, isenção, suspensão ou redução de alíquota a 0 (zero) nas suas vendas, de forma que os créditos correspondentes não podem ser aproveitados por ressarcimento/compensação, mas somente pela forma de desconto da contribuição apurada.
		 VENDAS POR COOPERATIVAS COM EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO. CRÉDITOS DA NÃO CUMULATIVIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO E RESSARCIMENTO.
		 Os créditos de que trata o art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, vinculados a vendas feitas por cooperativas com a exclusão da base de cálculo de que tratam o art. 15 da Medida Provisória nº 2.15835, de 2001, o art. 1º da Lei nº 10.676, de 2003, e o art. 17 da Lei nº 10.684, de 2003, não podem em regra ser compensados com outros tributos nem ressarcidos. Contudo, podem ser compensados e ressarcidos os mesmos créditos vinculados a vendas feitas por cooperativas com alíquota zero, isenção, suspensão ou não incidência.
		 A contribuinte, tendo tomado ciência do Acórdão da DRJ em 28/11/2023 (conforme TERMO DE CIÊNCIA POR ABERTURA DE MENSAGEM, à fl. 247), apresentou Recurso Voluntário em 26/12/2023, às fls. 252-261, expondo, em suma, que é equivocada a glosa dos créditos relativos às mercadorias para revenda tributadas, uma vez que tais créditos devem ser submetidos a rateio proporcional, pois as operações são realizadas com não incidência, ou isenção parcial, em razão do ato cooperativo. Isso, nos termos do art. 17 da Lei no 11.033, de 2005, e art. 16 da Lei no 11.116, de 2006. Além disso, reiterou os argumentos expostos na Manifestação de Inconformidade, destacando que o Superior Tribunal de Justiça fixou, em sede de recurso repetitivo, no julgamento do REsp. 1.141.667 e do REsp 1.164.716, que o ato cooperativo é caso de não incidência, ou isenção parcial, e que, portanto, a contribuinte encontra resguardo na legislação para apuração e ressarcimento dos créditos pleiteados.
		 Após, o processo administrativo foi remetido para este órgão julgador para prosseguimento do feito (fls. 293-297).
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheira Louise Lerina Fialho, Relatora
		 I - ADMISSIBILIDADE
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche as demais condições de admissibilidade, por isso dele tomo conhecimento.
		 II - DO MÉRITO
		 A Recorrente, nos termos do Relatório Fiscal, é cooperativa de produção agropecuária, que se dedica à produção e comercialização de leite e seus derivados, produtos esses fabricados a partir do leite adquirido de seus cooperados e de não cooperados.
		 Como bem delimitado pelo Acórdão da DRJ, a controvérsia gira em torno da glosa de créditos vinculados a receita tributada decorrente da revenda de mercadorias a associados ou a terceiros não cooperados. Isso porque, conforme entendimento da fiscalização, apenas os créditos vinculados às vendas efetuadas com suspensão, isenção, alíquota zero ou não incidência das contribuições para o PIS e da Cofins, são passíveis de ressarcimento, nos termos da leitura combinada dos art. 17 da Lei nº 11.033, de 2004, e art. 16 da Lei nº 11.116, de 2005.
		 Nesse sentido, o agente administrativo referiu que as exclusões da base de cálculo permitidas às sociedades cooperativas, conforme artigo 15 da Medida Provisória nº 2.158-35/2001, não constituem caso de isenção, não incidência, suspensão ou alíquota zero, situações cujos créditos correspondentes podem ser aproveitados por ressarcimento ou compensação. Para fundamentar tal entendimento, a fiscalização citou a Solução de Consulta Cosit nº 65/2014, segundo a qual As receitas das cooperativas, regra geral, estão sujeitas ao pagamento das contribuições. As exclusões da base de cálculo às quais as cooperativas têm direito não se confundem com não incidência, isenção, suspensão ou redução de alíquota a 0 (zero) nas suas vendas... (fl. 172).
		 Veja-se que assim dispõe o artigo 15 da Medida Provisória nº 2.158-35/2001:
		 Art. 15. As sociedades cooperativas poderão, observado o disposto nos arts. 2º e 3º da Lei no 9.718, de 1998, excluir da base de cálculo da COFINS e do PIS/PASEP:
		 I - os valores repassados aos associados, decorrentes da comercialização de produto por eles entregue à cooperativa;
		 II - as receitas de venda de bens e mercadorias a associados;
		 III - as receitas decorrentes da prestação, aos associados, de serviços especializados, aplicáveis na atividade rural, relativos a assistência técnica, extensão rural, formação profissional e assemelhadas;
		 IV - as receitas decorrentes do beneficiamento, armazenamento e industrialização de produção do associado;
		 V - as receitas financeiras decorrentes de repasse de empréstimos rurais contraídos junto a instituições financeiras, até o limite dos encargos a estas devidos.
		 § 1º Para os fins do disposto no inciso II, a exclusão alcançará somente as receitas decorrentes da venda de bens e mercadorias vinculados diretamente à atividade econômica desenvolvida pelo associado e que seja objeto da cooperativa.
		 § 2º Relativamente às operações referidas nos incisos I a V do caput:
		 I - a contribuição para o PIS/PASEP será determinada, também, de conformidade com o disposto no art. 13;
		 II - serão contabilizadas destacadamente, pela cooperativa, e comprovadas mediante documentação hábil e idônea, com a identificação do associado, do valor da operação, da espécie do bem ou mercadorias e quantidades vendidas.
		 Ou seja, a controvérsia se restringe em verificar a natureza jurídica das exclusões da base de cálculo do enunciado normativo acima citado. Isso porque, caso se entenda que as operações de revenda das mercadorias de seus associados efetuadas pela contribuinte é uma hipótese de não incidência, como sustenta a Recorrente, certo é que ela terá direito à manutenção e ao ressarcimento do crédito da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS vinculado à essa operação. Isso com fundamento no art. 17 da Lei nº 11.033, de 2004, que assim dispõe:
		 Art. 17. As vendas efetuadas com suspensão, isenção, alíquota 0 (zero) ou não incidência da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS não impedem a manutenção, pelo vendedor, dos créditos vinculados a essas operações.
		 Por outro lado, caso as aludidas exclusões da base de cálculo não se enquadrem nas hipóteses citadas no enunciado normativo acima referida, como entendeu a fiscalização, não haverá previsão legal que autorize a manutenção e o ressarcimento do crédito pleiteado pela Recorrente e, portanto, correta estará a glosa.
		 Quanto ao ponto, cumpre destacar que o Superior Tribunal de Justiça já analisou o tema.
		 A referida Corte, ao julgar o Recurso Especial de no 1.164.716/MG, sob a sistemática dos recursos repetitivos, em que se discutia se a isenção da COFINS sobre os atos cooperativos tinha sido ou não revogada pela MP 2.158/2001, acabou por enfrentar a natureza do tratamento diferenciado concedido às cooperativas, quando da consecução dos seus objetivos sociais. Naquele caso, foi desprovido o Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional, que defendia que a MP 2.158/2001 teria revogado a isenção de COFINS sobre os atos cooperativos.
		 Nas razões de decidir do aludido precedente, o qual transitou em julgado em 22/06/2016, o STJ entendeu que a Lei nº 5.764/1971, ao definir a natureza dos atos cooperativos em seu art. 79, teria estabelecido hipótese de não incidência tributária, pelo fato de os atos cooperativos não implicarem operação de mercado ou de compra e venda, conforme se verifica do trecho extraído daquela decisão:
		 2. Evidencia-se que a discussão travada na Corte insere-se no conceito daquilo que não é ato cooperativo quando a cooperativa tem faturamento ao estabelecer relação com terceiros não cooperados. Contudo, resta agora a definição de ato cooperado típico realizado pelas cooperativas, capaz de afastar a incidência das contribuições destinadas ao PIS/COFINS.
		 3. O art. 79 da Lei 5.764/71 preceitua que os atos cooperativos são os praticados entre as cooperativas e seus associados, entre estes e aquelas e pelas cooperativas entre si quando associados, para a consecução dos objetivos sociais. E ainda, em seu parágrafo único, alerta que o ato cooperativo não implica operação de mercado, nem contrato de compra e venda de produto ou mercadoria.
		 4. Dito isso, entende-se que a norma declarou a hipótese de não incidência tributária, tendo em vista a mensagem que veicula, mesmo sem empregar termos diretos ou específicos, por isso que se obtém esse resultado interpretativo a partir da análise de seu conteúdo. Consequentemente, atos cooperativos próprios ou internos são aqueles realizados pela cooperativa com os seus associados (cooperados), ou pela cooperativa com outras cooperativas, ou pelos associados (cooperados) com a cooperativa, na busca dos seus objetivos institucionais.
		 5. Para deixar clara a diferença de um ato típico e um atípico podemos exemplificar assim: uma cooperativa que busca a aquisição de 1.000 litros de leite, entre seus cooperados consegue a aquisição de apenas 700 litros e os outros 300 litros adquire mediante o processo de compra e venda com um terceiro produtor não cooperado. Nesse caso, a aquisição dos 700 litros de leite de seus cooperados não será tributada, por se tratar de ato cooperativo típico. Já os outros 300 litros de leite que adquiriu de terceiro não cooperado, mediante o processo de compra e venda, este ato sim, será ato de cooperativa, mas atípico. Assim como seria tributado se a cooperativa realizasse um ato de compra e venda ou locação de imóvel, por exemplo.
		 6. O que se dever ter em mente é que os atos cooperativos típicos não são intuitu personae; não é porque a cooperativa está no polo da relação que os torna atos típicos, mas sim porque o ato que realiza, estão relacionados com a consecução dos seus objetivos sociais institucionais.
		 (...)
		 10. Ante o exposto, nego provimento ao Recurso Especial.
		 11. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008 do STJ, fixando-se a tese: não incide a contribuição destinada ao PIS/COFINS sobre os atos cooperativos típicos realizados pelas cooperativas. (destacado)
		 Ou seja, o STJ entendeu que os atos cooperativos típicos (entre cooperativas e associados) não implicam operação de mercado nem contrato de compra e venda. Sendo assim, tais operações não estão previstas na regra matriz de incidência tributária como geradoras da obrigação tributária da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, o que configura justamente hipótese de não incidência. E, por tal razão, a aludida Corte negou provimento ao Recurso Especial da Fazenda Nacional.
		 Logo, considerando a força vinculante do aludido precedente, por força da alínea b, do inciso II, do parágrafo único, do art. 98 do RICARF, entendo que assiste razão à Recorrente ao sustentar o seu direito ao ressarcimento dos créditos da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS referentes às mercadorias adquiridas para revenda aos associados da cooperativa. Isso com fundamento no art. 17 da Lei nº 11.033, de 2004.
		 Mais precisamente, porque, a partir do Estatuto Social da contribuinte, verifica-se que a Recorrente tem como objetivos sociais promover a defesa econômico-social de seus associados, mediante prestação de serviços, representada pelo recebimento, beneficiamento, industrialização, comercialização, importação e exportação de leite, seus derivados e demais produtos agropecuários, pelo fornecimento de mercadorias utilitárias aos associados e pela promoção da educação cooperativista (fl. 76). O Relatório Fiscal (fl. 167), por sua vez, refere que os produtos revendidos pela contribuinte (que fazem parte da controvérsia) são os seguintes: milho, farelo, defensivos agrícolas, vacinas, calçados e ferramentas.
		 Sendo assim, entendo que a cooperativa Recorrente ao comercializar tais produtos aos seus associados - e tão somente com relação a eles - está praticando uma operação de acordo com seus objetivos sociais e, portanto, um ato cooperado, nos termos do art. 79 da Lei 5.764/71. Logo, não há falar em incidência da Contribuição ao PIS/PASEP e da COFINS.
		 Nesse mesmo sentido, destaca-se que a controvérsia foi recentemente enfrentada pelo Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do EDcl no AgInt no REsp nº 2.151.967/SC, assim ementado:
		 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. PIS. COFINS. SOCIEDADE COOPERATIVA AGROPECUÁRIA. EXCLUSÃO. BASE DE CÁLCULO. ATO COOPERATIVO. CREDITAMENTO. MANUTENÇÃO.
		 I - A controvérsia consiste em saber se as exclusões da base de cálculo aplicáveis às sociedades cooperativas agropecuárias pertencem ou não à classe isenção, alíquota zero ou não incidência, com o intuito de definir a possibilidade de ressarcimento do saldo credor do PIS e da COFINS, nos termos do art. 16 da Lei n. 11.116/2005.
		 II - A Segunda Turma, no julgamento do REsp n. 2.073.859, em 8/8/2024, de relatoria do Ministro Herman Benjamin, estabeleceu como premissas:
		 a exclusão das receitas das vendas de produtos aos associados da base de cálculo do PIS e da COFINS equivale à não incidência tributária; e
		 o art. 17 da Lei n. 11.033/2004 garante a manutenção integral dos créditos mesmo nos casos de não incidência do PIS e da COFINS, desde que a respectiva aquisição de bens e serviços tenha sido tributada pelas contribuições, visto que a possibilidade de utilização de crédito na etapa subsequente pressupõe o pagamento do tributo na etapa anterior da cadeia econômica (Tema 1.093/STJ).
		 III - A contribuinte possui o direito ao aproveitamento e à manutenção do crédito de PIS e COFINS, nos termos do art. 16 da Lei n. 11.116/2005 e do art. 17 da Lei n. 11.033/2004, em relação às exclusões da base de cálculo das contribuições, sob a condição de que os insumos correspondentes tenham sido tributados na etapa anterior.
		 IV - Embargos de declaração acolhidos para julgar procedente o agravo interno e dar provimento ao recurso especial.
		 (EDcl no AgInt no REsp n. 2.151.967/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 15/10/2025, DJEN de 20/10/2025.)
		 A partir das razões de decidir do precedente anteriormente mencionado, é possível, inclusive, afirmar que padece de tecnicidade aplicar ao caso concreto o entendimento de que as exclusões da base de cálculo às quais as cooperativas têm direito não se confundem com não incidência, isenção, suspensão ou redução de alíquota a 0 (zero) nas suas vendas (Solução de Consulta Cosit no 65/2014). Isso porque só há falar em exclusão quando há incidência do tributo. É o que ocorre, por exemplo, com as isenções, as quais pressupõem a incidência da norma tributária impositiva. No caso de não incidência, por outro lado, não há o que excluir, uma vez que nada foi incluído anteriormente para que se possa, posteriormente, excluir.
		 Tal entendimento não se explica, no entanto, quando a operação de revenda de mercadorias é realizada com terceiros não cooperados. Nesses casos, não é possível aplicar o entendimento da não incidência, tendo em vista que o art. 79 da Lei 5.764/71 não se aplica às operações realizadas com não cooperados.
		 Destaca-se que este órgão julgador também já posicionou nesse mesmo sentido em casos análogos, inclusive com relação a essa mesma contribuinte (vide último julgado citado):
		 Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
		 Período de apuração: 01/07/2018 a 30/09/2018
		 (...) RATEIO PROPORCIONAL. CRÉDITOS REGIME NÃO CUMULATIVO. MANUTENÇÃO DE CRÉDITOS NAS OPERAÇÕES DE NÃO INCIDÊNCIA.
		 As transações entre as cooperativas e seus cooperados que sejam classificadas como atos cooperativos nos termos do art. 79, da Lei nº 5.764/1971, configuram-se como hipótese de não incidência e ensejam a manutenção dos créditos do regime não cumulativos a elas associadas, com base no art. 17, da Lei nº 11.033/2004. (...) (Acórdão no 3402-012.643. Processo no 10183.909249/2018-72. Recurso Voluntário. Relator Ad Hoc: Leonardo Honório dos Santos. Sessão de 23 de julho de 2025).
		 
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL (COFINS)Período de apuração: 01/07/2010 a 30/09/2010 COOPERATIVA. VENDAS A ASSOCIADOS. RESSARCIMENTO DE CRÉDITOS DA NÃO CUMULATIVIDADE. STJ. DECISÃO NO REGIME REPETITIVO. VINCULANTE.
		 No julgamento do Resp nº 1.164.716, o STJ fixou a tese de que não incide a contribuição destinada ao PIS/COFINS sobre os atos cooperativos típicos realizados pelas cooperativas. Definido tratar-se de não incidência, é cabível o ressarcimento do crédito relacionado a tais operações com base no art. 17 da Lei nº 11.033/2004. (Acórdão no 3302-013.008. Processo no 10783.908164/2017-27. Recurso Voluntário. Relatora: Larissa Nunes Girard. Sessão de 25 de outubro de 2022).
		 
		 ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIOPeríodo de apuração: 01/04/2006 a 30/06/2006(...)
		 RATEIO PROPORCIONAL. RECEITA BRUTA. MERCADO INTERNO. COEFICIENTE. CRÉDITOS. APURAÇÃO. RECEITA DE ATOS COOPERATIVOS.No cálculo do rateio proporcional da receita bruta auferida pela pessoa jurídica, para a determinação dos créditos descontados de insumos utilizados na produção dos bens vendidos no mercado interno, cujas vendas, parte está sujeita ao pagamento das contribuições pelo regime não cumulativo e parte à isenção, suspensão, alíquota zero ou não incidência, a receita decorrente de atos cooperativos deve ser incluída no total da receita bruta.CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. NÃO CUMULATIVIDADE. INCIDÊNCIA E NÃO INCIDÊNCIA. ATO COOPERATIVO.O STF, no julgamento do RE nº 599.362/RJ, sob a sistemática da repercussão geral, consignou que é devida a incidência de PIS/COFINS sobre os negócios jurídicos praticados pela cooperativa com terceiros. Por sua vez, o STJ, nos REsp nº 1.164.761/MG e 1.141.667/RS, fixou entendimento que não incide a contribuição destinada ao PIS/COFINS sobre os atos cooperativos típicos. Assim, apenas os atos cooperativos praticados entre a cooperativa e os seus cooperados não se submetem à incidência das contribuições.CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITO PRESUMIDO DA AGROINDÚSTRIA. RESSARCIMENTO. FALTA DE PREVISÃO LEGAL.O valor do crédito presumido a que fazem jus as agroindústrias somente pode ser utilizado para desconto do valor devido da contribuição apurada no período, não podendo ser aproveitado em ressarcimento. A autorização para ressarcir ou compensar os créditos presumidos apurados neste período alcança somente os pleitos formulados a partir de 01/11/2009. (Acórdão nº 9303-010.814)MATÉRIA ESTRANHA À LIDE. NÃO CONHECIMENTO.Não deve ser conhecida matéria estranha à lide.
		 (Acórdão no 3301-013.171. Processo no 10860.901270/2014-77. Recurso Voluntário. Relator: Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe. Sessão de 22 de agosto de 2023).
		 Por fim, cumpre destacar que não se desconhece que o RE 672.215/CE, submetido ao rito da repercussão geral, em que se discute sobre a (in) constitucionalidade da Incidência de COFINS, PIS e CSLL sobre o produto de ato cooperado ou cooperativo (Tema 536), está pendente de julgamento. No entanto, considerando a ausência de trânsito em julgado e, inclusive, a inexistência de tese firmada até o momento, não é possível extrair as razões de decidir de tal precedente, eis que nem sequer formado ainda.
		 III - DISPOSITIVO
		 Ante o exposto, dou provimento ao Recurso Voluntário, a fim de reconhecer o direito ao ressarcimento do crédito da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS referentes às mercadorias adquiridas para revenda aos associados da cooperativa.
		 É como voto.
		 
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Louise Lerina Fialho
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RELATORIO

Trata-se de Pedido Eletrénico de Ressarcimento (PER) ne
29313.22462.220318.1.1.19-0160 solicitando créditos oriundos do regime nao cumulativo de
apuracdao da Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), relativos ao
Mercado Interno, bem como referentes ao crédito presumido da agroindustria, no periodo de
apuracao do 49 trimestre de 2017.

Conforme Despacho Decisorio (fl. 3) e Relatério Fiscal (fls. 167-177), o pedido de
ressarcimento apresentado pelo sujeito passivo foi parcialmente deferido em razdo de a
fiscalizagcdo ter verificado cerca de quatro irregularidades relacionadas ao crédito bdsico da
Contribuicdo ao PIS/PASEP e da COFINS, apurado pelo sujeito passivo. Primeira: indevida exclusdo
de receitas tributadas da base de calculo da Contribuigdo ao PIS/PASEP e da Cofins (item 2.2.1).
Segunda: indevido pedido de ressarcimento/compensacdo sobre crédito concernente a aquisicdo
tributada de mercadoria para revenda e violagdo ao método de rateio de créditos da Contribuicdo
ao PIS e da Cofins, estabelecido pelo art. 32, § 89, inciso Il, da Lei n2 10.637, de 2002 (item 2.2.2).
Terceira: apuragao indevida dos créditos basicos de PIS e Cofins, uma vez que a contribuinte teria
vinculado indevidamente “créditos de revenda de mercadorias a receita nao tributada no mercado
interno ou a receita tributada e ndo tributada no mercado interno, em vez de vincular a receita
tributada no mercado interno”, nos termos do artigo 39, § 29, inciso |, da Lei n? 10.637, de 2002 e
artigo 39, § 29, inciso Il, da Lei n2 10.833, de 2003. Quanto ao ponto, o agente administrativo
esclareceu que “todos créditos de PIS/COFINS atinentes a revenda de mercadorias tributadas sdo
vinculados a receita tributada e, portanto, ndo sdo ressarciveis nem compensaveis, podem tdo
somente ser utilizados para abater os débitos apurados mensalmente pelo sujeito passivo”(item
2.2.3). Quarta: indevido creditamento da Contribuicdo ao PIS e a Cofins sobre aquisicGes de
produto (agucar) sujeito a aliquota zero (item 2.2.4).

Em sede de Manifestacdo de Inconformidade (fls. 66-74 e fls. 193-201), a
contribuinte apresentou fundamentos juridicos a fim de que a glosa de créditos fosse revertida,
com excecao da glosa relativa a aquisicdo de mercadorias sujeitas a aliquota zero, parte com a
gual concordou com a fiscalizacdo. Sustentou que o STJ fixou a tese, no julgamento do REsp.
1.141.667 e do REsp 1.164.716, em sede de recurso repetitivo, que o ato cooperativo é caso de
ndo incidéncia ou isengdo parcial. Sendo assim, afirmou que encontra resguardo na legislacdo para
apuracao e ressarcimento de créditos relativos aos bens adquiridos para revenda que sofreram
incidéncia da Contribuicdo ao PIS e a Cofins. Isso com fundamento no art. 17 da Lei n® 11.033, de
2005, e art. 16 da Lei n° 11.116, de 2006. Nesse sentido, referiu que, entendimento em sentido
contrdrio, inviabilizaria a concretizacdo da norma. Afinal, conforme mencionou, ndo seria possivel
concretizar o adequado tratamento tributdrio ao ato cooperativo se, de um lado, fosse
estabelecida a ndo tributacao por meio da exclusao de base de calculo sobre o ato cooperativo e
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possibilitada a apuracdo de créditos decorrentes da ndo cumulatividade das contribuicdes, e, de
outro lado, ndo se pudesse utilizar os referidos créditos. Alegou que tem direito ao ressarcimento,
tendo em vista que o ato cooperativo, caso ndo seja considerado como nao incidéncia, deve ser
enquadrado como uma isengao, ainda que parcial, de acordo com o posicionamento do STF no RE
n° 174.478. Por fim, referiu que a reclassificacdo dos créditos da rubrica "Aquisi¢cdo no Mercado
Interno - Vinculada a Receita ndo Tributada no Mercado Interno" para "Aquisicdo no Mercado
Interno - Vinculada a Receita Tributada no Mercado Interno" é equivocada e, consequentemente,
deve ser reconhecido o direito ao ressarcimento integral.

Posteriormente, a 342 Turma da DRJO8 julgou improcedente a Manifestagdo de
Inconformidade, conforme ementa que segue (fls. 227-244):

NAO-CUMULATIVIDADE. CREDITOS. ATOS COOPERATIVOS.

As receitas das cooperativas, regra geral, estdo sujeitas ao pagamento das
contribuicdes, ndo se confundindo as exclusdes da base de cdlculo as quais as
cooperativas tém direito com ndo incidéncia, isengdo, suspensdo ou reducdo de
aliquota a 0 (zero) nas suas vendas, de forma que os créditos correspondentes
ndo podem ser aproveitados por ressarcimento/compensagdo, mas somente pela
forma de desconto da contribui¢cdo apurada.

VENDAS POR COOPERATIVAS COM EXCLUSAO DA BASE DE CALCULO. CREDITOS
DA NAO CUMULATIVIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE COMPENSACAO E
RESSARCIMENTO.

Os créditos de que trata o art. 32 da Lei n2 10.637, de 2002, vinculados a vendas
feitas por cooperativas com a exclusao da base de calculo de que tratam o art. 15
da Medida Provisoria n? 2.15835, de 2001, o art. 12 da Lei n2 10.676, de 2003, e 0
art. 17 da Lei n? 10.684, de 2003, ndao podem em regra ser compensados com
outros tributos nem ressarcidos. Contudo, podem ser compensados e ressarcidos
os mesmos créditos vinculados a vendas feitas por cooperativas com aliquota
zero, isengdo, suspensado ou ndo incidéncia.

A contribuinte, tendo tomado ciéncia do Acérd3do da DRJ em 28/11/2023 (conforme
TERMO DE CIENCIA POR ABERTURA DE MENSAGEM, a fl. 247), apresentou Recurso Voluntario em
26/12/2023, as fls. 252-261, expondo, em suma, que é equivocada a glosa dos créditos relativos as
mercadorias para revenda tributadas, uma vez que tais créditos devem ser submetidos a rateio
proporcional, pois as operagdes sdo realizadas com ndo incidéncia, ou isencdo parcial, em razao do
ato cooperativo. Isso, nos termos do art. 17 da Lei n® 11.033, de 2005, e art. 16 da Lei n° 11.116,
de 2006. Além disso, reiterou os argumentos expostos na Manifestacdo de Inconformidade,
destacando que o Superior Tribunal de Justica fixou, em sede de recurso repetitivo, no julgamento
do REsp. 1.141.667 e do REsp 1.164.716, que o ato cooperativo é caso de ndo incidéncia, ou
isencdo parcial, e que, portanto, a contribuinte encontra resguardo na legislacdo para apuracao e
ressarcimento dos créditos pleiteados.
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Apds, o processo administrativo foi remetido para este 6érgdo julgador para
prosseguimento do feito (fls. 293-297).

E o relatdrio.

VOTO

Conselheira Louise Lerina Fialho, Relatora
| - ADMISSIBILIDADE

O Recurso Voluntdrio é tempestivo e preenche as demais condicdes de
admissibilidade, por isso dele tomo conhecimento.

Il - DO MERITO

A Recorrente, nos termos do Relatério Fiscal, é cooperativa de produgdo
agropecuaria, que se dedica a producdo e comercializacdo de leite e seus derivados, produtos
esses fabricados a partir do leite adquirido de seus cooperados e de ndo cooperados.

Como bem delimitado pelo Acérddo da DRJ, a controvérsia gira em torno da glosa
de créditos vinculados a receita tributada decorrente da revenda de mercadorias a associados ou a
terceiros nao cooperados. Isso porque, conforme entendimento da fiscalizacdo, apenas os créditos
vinculados as vendas efetuadas com suspensdo, isen¢do, aliquota zero ou ndo incidéncia das
contribuicdes para o PIS e da Cofins, sdao passiveis de ressarcimento, nos termos da leitura
combinada dos art. 17 da Lei n2 11.033, de 2004, e art. 16 da Lein? 11.116, de 2005.

Nesse sentido, o agente administrativo referiu que “as exclusdes da base de calculo
permitidas as sociedades cooperativas, conforme artigo 15 da Medida Proviséria n? 2.158-
35/2001, ndo constituem caso de isenc¢do, ndo incidéncia, suspensdo ou aliquota zero, situagdes
cujos créditos correspondentes podem ser aproveitados por ressarcimento ou compensacao”.
Para fundamentar tal entendimento, a fiscalizacdo citou a Solu¢do de Consulta Cosit n? 65/2014,
segundo a qual “As receitas das cooperativas, regra geral, estdo sujeitas ao pagamento das
contribuicdes. As exclusbes da base de calculo as quais as cooperativas tém direito nao se
confundem com ndo incidéncia, isencdo, suspensdo ou reducdo de aliquota a O (zero) nas suas
vendas...” (fl. 172).

Veja-se que assim dispde o artigo 15 da Medida Proviséria n? 2.158-35/2001:

Art. 15. As sociedades cooperativas poderdo, observado o disposto nos arts. 22 e
32 da Lei no 9.718, de 1998, excluir da base de célculo da COFINS e do PIS/PASEP:

| - os valores repassados aos associados, decorrentes da comercializagao de
produto por eles entregue a cooperativa;

Il - as receitas de venda de bens e mercadorias a associados;
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Il - as receitas decorrentes da prestacdo, aos associados, de servicos
especializados, aplicaveis na atividade rural, relativos a assisténcia técnica,
extensao rural, formacao profissional e assemelhadas;

IV - as receitas decorrentes do beneficiamento, armazenamento e
industrializacdo de producao do associado;

V - as receitas financeiras decorrentes de repasse de empréstimos rurais
contraidos junto a instituicbes financeiras, até o limite dos encargos a estas
devidos.

§ 12 Para os fins do disposto no inciso Il, a exclusdo alcancara somente as receitas
decorrentes da venda de bens e mercadorias vinculados diretamente a atividade
econ6mica desenvolvida pelo associado e que seja objeto da cooperativa.

§ 292 Relativamente as operacdes referidas nos incisos | a V do caput:

| - a contribuicdo para o PIS/PASEP serd determinada, também, de conformidade
com o disposto no art. 13;

Il - serdo contabilizadas destacadamente, pela cooperativa, e comprovadas
mediante documentacdo habil e idénea, com a identificacdo do associado, do
valor da operacao, da espécie do bem ou mercadorias e quantidades vendidas.

Ou seja, a controvérsia se restringe em verificar a natureza juridica das exclusdes da
base de calculo do enunciado normativo acima citado. Isso porque, caso se entenda que as
operacdes de revenda das mercadorias de seus associados efetuadas pela contribuinte é uma
hipdtese de ndo incidéncia, como sustenta a Recorrente, certo é que ela terd direito a
manutencdo e ao ressarcimento do crédito da Contribuicio para o PIS/PASEP e da COFINS
vinculado a essa operagdo. Isso com fundamento no art. 17 da Lei n2 11.033, de 2004, que assim
dispoe:

Art. 17. As vendas efetuadas com suspensdo, isenc¢do, aliquota O (zero) ou nao

incidéncia da Contribuicdo para o PIS/PASEP e da COFINS n3do impedem a
manutengao, pelo vendedor, dos créditos vinculados a essas operagdes.

Por outro lado, caso as aludidas exclusdes da base de calculo ndo se enquadrem nas
hipdteses citadas no enunciado normativo acima referida, como entendeu a fiscalizacdo, ndo
havera previsdo legal que autorize a manutenc¢do e o ressarcimento do crédito pleiteado pela
Recorrente e, portanto, correta estara a glosa.

Quanto ao ponto, cumpre destacar que o Superior Tribunal de Justica ja analisou o
tema.

A referida Corte, ao julgar o Recurso Especial de n® 1.164.716/MG, sob a sistematica
dos recursos repetitivos, em que se discutia se a “isengcdo da COFINS” sobre os atos cooperativos
tinha sido ou ndo revogada pela MP 2.158/2001, acabou por enfrentar a natureza do tratamento
diferenciado concedido as cooperativas, quando da consecucdo dos seus objetivos sociais.
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Naquele caso, foi desprovido o Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional, que defendia
que a MP 2.158/2001 teria revogado a isencdo de COFINS sobre os atos cooperativos.

Nas razdes de decidir do aludido precedente, o qual transitou em julgado em
22/06/2016, o STJ entendeu que a Lei n2 5.764/1971, ao definir a natureza dos atos cooperativos
em seu art. 79, teria estabelecido hipétese de ndo incidéncia tributaria, pelo fato de os atos
cooperativos ndo implicarem operacdo de mercado ou de compra e venda, conforme se verifica
do trecho extraido daquela decisdo:

“2. Evidencia-se que a discussdo travada na Corte insere-se no conceito daquilo
gue ndo é ato cooperativo quando a cooperativa tem faturamento ao estabelecer
relacdo com terceiros ndo cooperados. Contudo, resta agora a definicdo de ato
cooperado tipico realizado pelas cooperativas, capaz de afastar a incidéncia das
contribuicdes destinadas ao PIS/COFINS.

3. 0 art. 79 da Lei 5.764/71 preceitua que os atos cooperativos sdo os praticados
entre as cooperativas e seus associados, entre estes e aquelas e pelas
cooperativas entre si quando associados, para a consecucao dos objetivos sociais.
E ainda, em seu pardgrafo Unico, alerta que o ato cooperativo ndo implica

operacdo de mercado, nem contrato de compra e venda de produto ou

mercadoria.

4. Dito isso, entende-se que a norma declarou a hipotese de ndo incidéncia

tributdria, tendo em vista a mensagem que veicula, mesmo sem empregar termos
diretos ou especificos, por isso que se obtém esse resultado interpretativo a partir
da andlise de seu contelddo. Consequentemente, atos cooperativos préprios ou
internos sdo aqueles realizados pela cooperativa com os seus associados
(cooperados), ou pela cooperativa com outras cooperativas, ou pelos associados
(cooperados) com a cooperativa, na busca dos seus objetivos institucionais.
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5. Para deixar clara a diferenca de um ato tipico e um atipico podemos
exemplificar assim: uma cooperativa que busca a aquisicdo de 1.000 litros de
leite, entre seus cooperados consegue a aquisicdo de apenas 700 litros e os outros
300 litros adquire mediante o processo de compra e venda com um terceiro
produtor ndo cooperado. Nesse caso, a aquisicdo dos 700 litros de leite de seus
cooperados ndo sera tributada, por se tratar de ato cooperativo tipico. Ja os
outros 300 litros de leite que adquiriu de terceiro ndo cooperado, mediante o
processo de compra e venda, este ato sim, serd ato de cooperativa, mas atipico.
Assim como seria tributado se a cooperativa realizasse um ato de compra e venda
ou locagdo de imodvel, por exemplo.

6. O que se dever ter em mente é que os atos cooperativos tipicos ndo sdo intuitu
personae; ndo é porque a cooperativa esta no polo da relagdo que os torna atos
tipicos, mas sim porque o ato que realiza, estdo relacionados com a consecugdo
dos seus objetivos sociais institucionais.

(..))
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10. Ante o exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

11. Acérddo submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolugdo STJ 8/2008
do STJ, fixando-se a tese: ndo incide a contribuicdo destinada ao PIS/COFINS sobre
0s atos cooperativos tipicos realizados pelas cooperativas.” (destacado)

Ou seja, o STJ entendeu que os atos cooperativos tipicos (entre cooperativas e
associados) nao implicam operagao de mercado nem contrato de compra e venda. Sendo assim,
tais operagdes nao estdo previstas na regra matriz de incidéncia tributaria como geradoras da
obrigacdo tributaria da Contribuicdo para o PIS/PASEP e da COFINS, o que configura justamente
hipdtese de n3do incidéncia. E, por tal razao, a aludida Corte negou provimento ao Recurso Especial
da Fazenda Nacional.

Logo, considerando a forga vinculante do aludido precedente, por forca da alinea
“b”, do inciso Il, do paragrafo unico, do art. 98 do RICARF, entendo que assiste razao a Recorrente
ao sustentar o seu direito ao ressarcimento dos créditos da Contribuicdo para o PIS/PASEP e da
COFINS referentes as mercadorias adquiridas para revenda aos associados da cooperativa. Isso
com fundamento no art. 17 da Lei n? 11.033, de 2004.

Mais precisamente, porque, a partir do Estatuto Social da contribuinte, verifica-se
que a Recorrente tem como objetivos sociais “promover a defesa econdmico-social de seus
associados, mediante prestacdo de servicos, representada pelo recebimento, beneficiamento,
industrializacdo, comercializacdo, importacdo e exportacdo de leite, seus derivados e demais
produtos agropecudrios, pelo fornecimento de mercadorias utilitdrias aos associados e pela
promocdo da educacdo cooperativista” (fl. 76). O Relatdrio Fiscal (fl. 167), por sua vez, refere que
os produtos revendidos pela contribuinte (que fazem parte da controvérsia) sdo os seguintes:
milho, farelo, defensivos agricolas, vacinas, calgados e ferramentas.

Sendo assim, entendo que a cooperativa Recorrente ao comercializar tais produtos
aos seus associados — e tdo somente com relacdo a eles - esta praticando uma operacdo de acordo
com seus objetivos sociais e, portanto, um ato cooperado, nos termos do art. 79 da Lei 5.764/71.
Logo, ndo ha falar em incidéncia da Contribui¢do ao PIS/PASEP e da COFINS.

Nesse mesmo sentido, destaca-se que a controvérsia foi recentemente enfrentada
pelo Superior Tribunal de Justica, no julgamento do EDcl no Agint no REsp n2 2.151.967/SC, assim
ementado:

EMBARGOS DE DECLARAGCAO. OMISSAO. PIS. COFINS. SOCIEDADE
COOPERATIVA AGROPECUARIA. EXCLUSAO. BASE DE CALCULO. ATO
COOPERATIVO. CREDITAMENTO. MANUTENCAO.

| - A controvérsia consiste em saber se as exclusdes da base de cdlculo
aplicdveis as sociedades cooperativas agropecuarias pertencem ou ndo a
classe "isencdo, aliquota zero ou ndo incidéncia", com o intuito de definir a
possibilidade de ressarcimento do saldo credor do PIS e da COFINS, nos
termos do art. 16 da Lein. 11.116/2005.
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Il - A Segunda Turma, no julgamento do REsp n. 2.073.859, em 8/8/2024,
de relatoria do Ministro Herman Benjamin, estabeleceu como premissas:

i) a exclusdo das receitas das vendas de produtos aos associados da
base de calculo do PIS e da COFINS equivale a ndo incidéncia
tributaria; e

ii) o art. 17 da Lei n. 11.033/2004 garante a manutencéo integral dos
créditos mesmo nos casos de ndo incidéncia do PIS e da COFINS,
desde que a respectiva aquisicdo de bens e servicos tenha sido
tributada pelas contribui¢@es, visto que a possibilidade de utilizagao
de crédito na etapa subsequente pressupde o pagamento do
tributo na etapa anterior da cadeia econdmica (Tema 1.093/STJ).

lIl - A contribuinte possui o direito ao aproveitamento e a manutencdo do
crédito de PIS e COFINS, nos termos do art. 16 da Lei n. 11.116/2005 e do
art. 17 da Lei n. 11.033/2004, em relagdo as exclusdes da base de calculo
das contribui¢cdes, sob a condicdo de que os insumos correspondentes
tenham sido tributados na etapa anterior.

IV - Embargos de declaracdo acolhidos para julgar procedente o agravo
interno e dar provimento ao recurso especial.

(EDcl no Agint no REsp n. 2.151.967/SC, relator Ministro Francisco Falcao,
Segunda Turma, julgado em 15/10/2025, DJEN de 20/10/2025.)

A partir das razoes de decidir do precedente anteriormente mencionado, é possivel,
inclusive, afirmar que padece de tecnicidade aplicar ao caso concreto o entendimento de que “as
exclusdes da base de calculo as quais as cooperativas tém direito ndo se confundem com ndo
incidéncia, isencdo, suspensdo ou reducdo de aliquota a 0 (zero) nas suas vendas” (Solucdo de
Consulta Cosit n® 65/2014). Isso porque s6 hd falar em exclusdo quando ha incidéncia do tributo. E
0 que ocorre, por exemplo, com as isengdes, as quais pressupdem a incidéncia da norma tributaria
impositiva. No caso de ndo incidéncia, por outro lado, ndo had o que excluir, uma vez que nada foi
incluido anteriormente para que se possa, posteriormente, excluir.

Tal entendimento ndo se explica, nho entanto, quando a operacdo de revenda de

mercadorias é realizada com terceiros ndo cooperados. Nesses casos, ndo é possivel aplicar o

entendimento da ndo incidéncia, tendo em vista que o art. 79 da Lei 5.764/71 ndo se aplica as
operacdes realizadas com ndo cooperados.

Destaca-se que este 6rgdo julgador também ja posicionou nesse mesmo sentido em
casos analogos, inclusive com relacdo a essa mesma contribuinte (vide ultimo julgado citado):

Assunto: Contribui¢do para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins

Periodo de apuragdo: 01/07/2018 a 30/09/2018
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(..) RATEIO PROPORCIONAL. CREDITOS REGIME NAO CUMULATIVO.
MANUTENGAO DE CREDITOS NAS OPERAGOES DE NAO INCIDENCIA.

As transacbes entre as cooperativas e seus cooperados que sejam classificadas
como atos cooperativos nos termos do art. 79, da Lei n2 5.764/1971, configuram-
se como hipétese de ndo incidéncia e ensejam a manutencdo dos créditos do
regime nao cumulativos a elas associadas, com base no art. 17, da Lei n?
11.033/2004. (...) (Acérddo n° 3402-012.643. Processo n° 10183.909249/2018-72.
Recurso Voluntario. Relator Ad Hoc: Leonardo Hondrio dos Santos. Sessdo de 23
de julho de 2025).

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL
(COFINS)Periodo de apuracdo: 01/07/2010 a 30/09/2010 COOPERATIVA. VENDAS
A ASSOCIADOS. RESSARCIMENTO DE CREDITOS DA NAO CUMULATIVIDADE. STJ.
DECISAO NO REGIME REPETITIVO. VINCULANTE.

No julgamento do Resp n? 1.164.716, o STJ fixou a tese de que "ndo incide a
contribuicdo destinada ao PIS/COFINS sobre os atos cooperativos tipicos
realizados pelas cooperativas". Definido tratar-se de ndo incidéncia, é cabivel o
ressarcimento do crédito relacionado a tais operacées com base no art. 17 da Lei
n2 11.033/2004. (Acérddo n° 3302-013.008. Processo n° 10783.908164/2017-27.
Recurso Voluntdrio. Relatora: Larissa Nunes Girard. Sessao de 25 de outubro de
2022).

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Periodo de apuragdo: 01/04/2006 a 30/06/2006
(...)

RATEIO PROPORCIONAL. RECEITA BRUTA. MERCADO INTERNO. COEFICIENTE.
CREDITOS. APURACAO. RECEITA DE ATOS COOPERATIVOS.
No célculo do rateio proporcional da receita bruta auferida pela pessoa juridica,
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para a determinagao dos créditos descontados de insumos utilizados na producgao
dos bens vendidos no mercado interno, cujas vendas, parte esta sujeita ao
pagamento das contribuicdes pelo regime ndo cumulativo e parte a isencdo,
suspensdo, aliquota zero ou ndo incidéncia, a receita decorrente de atos
cooperativos deve ser incluida no total da receita bruta.
CONTRIBUIGOES SOCIAIS. NAO CUMULATIVIDADE. INCIDENCIA E NAO
INCIDENCIA. ATO COOPERATIVO.
O STF, no julgamento do RE n? 599.362/RJ, sob a sistematica da repercussido
geral, consignou que é devida a incidéncia de PIS/COFINS sobre os negdcios
juridicos praticados pela cooperativa com terceiros. Por sua vez, o STJ, nos REsp
n? 1.164.761/MG e 1.141.667/RS, fixou entendimento que ndo incide a
contribuicdo destinada ao PIS/COFINS sobre os atos cooperativos tipicos. Assim,
apenas os atos cooperativos praticados entre a cooperativa e os seus cooperados
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nao se submetem a incidéncia das contribuicoes.
CONTRIBUICOES SOCIAIS. NAO CUMULATIVIDADE. CREDITO PRESUMIDO DA
AGROINDUSTRIA. RESSARCIMENTO. FALTA DE PREVISAO LEGAL.
O valor do crédito presumido a que fazem jus as agroindustrias somente pode ser
utilizado para desconto do valor devido da contribui¢cdo apurada no periodo, ndo
podendo ser aproveitado em ressarcimento. A autorizacdo para ressarcir ou
compensar os créditos presumidos apurados neste periodo alcanga somente os
pleitos formulados a partir de 01/11/2009. (Acérddo n? 9303-010.814)
MATERIA ESTRANHA A LIDE. NAO CONHECIMENTO.
Ndo deve ser conhecida matéria estranha a lide.

(Acérddo n° 3301-013.171. Processo n° 10860.901270/2014-77. Recurso
Voluntdrio. Relator: Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe. Sessdao de 22 de agosto de
2023).

Por fim, cumpre destacar que n3o se desconhece que o RE 672.215/CE, submetido
ao rito da repercussdo geral, em que se discute sobre a (in) constitucionalidade da “Incidéncia de
COFINS, PIS e CSLL sobre o produto de ato cooperado ou cooperativo” (Tema 536), estd pendente
de julgamento. No entanto, considerando a auséncia de transito em julgado e, inclusive, a
inexisténcia de tese firmada até o momento, ndo é possivel extrair as razées de decidir de tal
precedente, eis que nem sequer formado ainda.

111 — DISPOSITIVO

Ante o exposto, dou provimento ao Recurso Voluntario, a fim de reconhecer o
direito ao ressarcimento do crédito da Contribuicdo para o PIS/PASEP e da COFINS referentes as
mercadorias adquiridas para revenda aos associados da cooperativa.

E como voto.

Assinado Digitalmente

Louise Lerina Fialho
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